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RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES
CONTÁBEIS

Aos
Sócios e Administradores da
Rio dos Índios Participações S.A.
Londrina - PR

Opinião com ressalva sobre as demonstrações contábeis

Examinamos as demonstrações contábeis individuais e consolidadas da Rio dos Índios Participações
S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio
líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas
explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis.

Em nossa opinião as demonstrações contábeis individuais e consolidadas, acima referidas apresentam
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Companhia
e no consolidado em 31 de dezembro de 2021, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de
caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.

Base para opinião com ressalva sobre as demonstrações contábeis

Limitação estoques

Conforme mencionado na nota explicativa nº 11 – Estoque, a investida Vale Dourado Ltda., apresenta
um montante de R$ 3.984.172 em 31 de dezembro de 2020 na Rubrica “Estoques”, o qual em virtude
da tempestividade de nossa contratação não foi possível a realização de inventário físico dos estoques
e nem procedimentos alternativos. Consequentemente, não nos foi possível, nas devidas
circunstâncias, concluirmos sobre a adequação do saldo e custos dos estoques, bem como determinar
os possíveis efeitos no resultado e no patrimônio líquido e suas devidas divulgações do exercício findo
em 31 de dezembro de 2021, e também o saldo de abertura em 1° de janeiro de 2021, correspondente
a R$ 1.745.064.

Outros assuntos

As  demonstrações contábeis individuais e consolidadas referentes  ao período  findo  em 31 de
dezembro de 2020, que compreendem  o balanço  patrimonial  e  as  respectivas demonstrações  do
resultado, do  resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o
exercício findo naquela data, apresentadas para fins de comparação, foram auditadas por outros
auditores independentes que emitiram relatório do auditor independente sobre as demonstrações
contábeis em 02 de maio de 2022 e não continham modificações.

Responsabilidades da Diretoria pelas demonstrações contábeis

A Diretoria é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis de
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às pequenas e médias empresas e pelos
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações
contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.

http://www.bdobrazil.com.br/
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Na elaboração das demonstrações contábeis, a Administração é responsável pela avaliação da
capacidade da Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das
demonstrações contábeis, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do
processo de elaboração das demonstrações contábeis.

Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis

A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações
contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às pequenas e médias
empresas e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração
de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude
ou erro.

Na elaboração das demonstrações contábeis, a Administração é responsável pela avaliação da
capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das
demonstrações contábeis, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do
processo de elaboração das demonstrações contábeis.

Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis

Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança,
mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e
internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As
distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando,
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis.

Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria,
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além
disso:

 Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis,
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e
suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato
de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas
intencionais;

 Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia;

 Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas
contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração;
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 Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em
relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade
de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante,
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas
demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a
data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e suas
controladas a não mais se manter em continuidade operacional;

 Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive
as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada;

 Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras da
Entidade ou atividade de negócio para expressar uma opinião sobre as demonstrações contábeis.
Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria e, consequentemente,
pela opinião de auditoria.

Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais
deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Londrina, 14 de março de 2023.

BDO RCS Auditores Independentes SS Ltda.
CRC 2 PR 006853/F-9

Francisco de Paula dos Reis Júnior
Contador CRC 1 SP 139268/O-6 – S - PR
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Controladora Consolidado
Notas 2021 2020 2021 2020

Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 9 590.797 890.884 8.144.426 4.195.181
Contas a receber de clientes e outros créditos 10 - - 603.762 3.003.020
Estoques 11 - - 3.984.172 1.745.064

590.797 890.884 12.732.360 8.943.265

Ativo não circulante
Investimentos 12 58.708.119 55.396.992 11.139 4.436
Contas a receber de clientes e outros créditos 10 - - 8.903.475 -
Imobilizado 13 - - 139.536.484 139.332.243

58.708.119 55.396.992 148.451.098 139.336.679

Total do ativo 59.298.916 56.287.876 161.183.458 148.279.944

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.
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Controladora Consolidado
Notas 2021 2020 2.021 2020

Passivo circulante
Fornecedores e outras contas a pagar 14 - - 6.345.331 899.387
Empréstimos e financiamentos cp 15 - - 7.556.582 5.295.937
Obrigações sociais 16 - - 14.972 10.697
Obrigações tributárias 17 1 1 406 7.789
Adiantamento de clientes 18 3.096.524 - 5.379.006 2.283.815
Outras contas a pagar ou provisões - 613.600 613.598 613.599 613.598

3.710.125 613.599 19.909.896 9.111.223

Passivo não circulante
Empréstimos e financiamentos lp 15 - - 218.771 235.143
Tributos diferidos a recolher 19 - - 46.330.917 46.330.917

- - 46.549.688 46.566.060

Patrimônio líquido 20
Capital social 20a 1.730.336 1.730.336 1.730.336 1.730.336
Capital a integralizar 20b (11.957.756) (34.471.756) (11.957.756) (34.471.756)
Reserva de reavaliação 20c 53.163.245 53.163.245 53.163.245 53.163.245
Reserva de retenção de lucros 20d 8.193.613 5.261.032 8.193.613 5.261.032
Reserva de capital 20e 4.459.353 29.991.420 4.459.353 29.991.420

55.588.791 55.674.277 55.588.791 55.674.277

Participação de não controladores - - - 39.135.083 36.928.384

Total do passivo e patrimônio líquido 59.298.916 56.287.876 161.183.458 148.279.944

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.
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Controladora Consolidado
Notas 2021 2020 2021 2020

Receita operacional líquida 21 - - 13.498.146 9.613.014
Custo das mercadorias vendidas 22 - - (3.480.033) (3.782.660)

Lucro bruto - - 10.018.113 5.830.354

Despesas administrativas 22 (378.435) (94.118) (1.154.554) (1.015.017)

Resultado com equivalência patrimonial 12 3.311.127 7.437.139 (1.798.919) 4.678.682

Outros resultados operacionais 24 - - 29.099 307

Resultado antes das receitas (despesas) financeiras
liquidas e impostos 2.932.692 7.343.021 7.093.739 9.494.326

Receitas financeiras 23 - - 843 2

Despesas financeiras 23 (110) (18) (357.559) (21.908)

Receitas financeiras líquidas (110) (18) (356.716) (21.906)

Resultado antes dos impostos 2.932.582 7.343.003 6.737.023 9.472.420

Imposto de renda e contribuição social correntes - - - (397.743) (290.445)

Lucro líquido 2.932.582 7.343.003 6.339.280 9.181.975

Resultado atribuído para
Acionistas controladores - - - 2.932.582 7.343.003

Acionistas não controladores - - - 3.406.698 1.838.972

Lucro do líquido 2.932.582 7.343.003 6.339.280 9.181.975

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.
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Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Lucro líquido 2.932.582 7.343.003 6.339.280 9.181.975

Outros resultados abrangentes - - - -

Resultado abrangente total 2.932.582 7.343.003 6.339.280 9.181.975

Resultado atribuído para

Acionistas controladores - - 2.932.582 7.343.003
Acionistas não controladores - - 3.406.698 1.838.972

Resultado abrangente total 2.932.582 7.343.003 6.339.280 9.181.975

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.
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Capital
Social

Ágio na
subscrição
de ações a
integralizar

Ajuste a
avaliação

patrimonial

Ágio na
subscrição
de ações

Reserva
de Re-
tenção

de lucros
Lucros Acumula-

dos

Total do pa-
trimônio lí-

quido

Participação
dos acionistas
não controla-

dores

Total do pa-
trimônio lí-

quidoNotas
Saldo em 1º de janeiro de 2019 1.350.000 - 89.936.486 - 963.117 - 92.249.603 - 92.249.603
Aumento de capital 380.336 - - - - - 380.336 - 380.336
Capital a integralizar - (34.471.756) - - (34.471.756) - (34.471.756)
Ágio na emissão de ações - - - 29.991.420 - - 29.991.420 - 29.991.420
Lucro líquido - - - - - 8.797.915 8.797.915 6.339.280 15.137.195
Variação no percentual de participação da investida - - (36.773.241) - - - (36.773.241) 30.589.104 (6.184.137)
Destinação de lucro:

Dividendos distribuídos (4.500.000) (4.500.000) - (4.500.000)
Constituição de reserva de retenção de lucros - - - - 4.297.915 (4.297.915) - - -

Saldo em 31 de dezembro de 2020 1.730.336 (34.471.756) 53.163.245 29.991.420 5.261.032 - 55.674.277 36.928.384 92.602.661
Capital integralizado 20b - 22.514.000 - - - - 22.514.000 - 22.514.000
Distribuição de ágio subscrito 20e - - - (25.532.067) - - (25.532.067) - (25.532.067)
Lucro líquido - - - - - 2.932.581 2.932.581 3.406.698 6.339.279
Destinação de lucro:

Dividendos distribuídos - - - - - - - (1.199.999) (1.199.999)
Constituição de reserva de retenção de lucros 20d - - - - 2.932.581 (2.932.581) - - -

Saldo em 31 de dezembro de 2021 1.730.336 (11.957.756) 53.163.245 4.459.353 8.193.613 - 55.588.791 39.135.083 94.723.874
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.
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Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido 2.932.582 7.343.003 6.339.280 9.181.975

Resultado de equivalência patrimonial (3.311.127) (7.437.139) 1.798.919 (4.678.682)
Subscrição de capital 22.514.000 (34.471.754) 22.514.000 (34.471.754)
Depreciação no período - - 49.559 4.757

22.135.455 (34.565.890) 30.701.758 (29.963.705)
Variações em:

Contas a receber de clientes e outros créditos - - (9.761.842) (1.945.996)
Estoques - - (2.239.108) 19.156
Fornecedores e outras contas a pagar - - 5.607.044 (1.680.513)
Obrigações sociais - - 4.275 (83)
Obrigações tributárias - (0) (7.383) (22.403)
Adiantamento de clientes 3.096.524 - 3.095.192 2.283.815
Outras contas a pagar ou provisões 2 613.598 1 613.598
Juros sobre capital próprio - - 96.527 294.859

Fluxo de caixa gerado (utilizado) nas atividades operacionais 3.096.526 613.598 (3.205.294) (437.567)

Fluxo de caixa de atividades de investimentos
Investimentos - - (5.624) (4.416)
Imobilizado - - (253.800) (660.965)

Fluxo de caixa aplicado nas atividades de investimentos - - (259.424) (665.381)

Fluxo de caixa de atividades de financiamento
Recursos provenientes de novos empréstimos e financiamentos - (28.580) 2.244.273 2.618.279
Aumento de capital - 380.336 - 380.336
Dividendos - 4.500.000 - -
Reserva de capital (25.532.068) 29.991.420 (25.532.068) 29.991.420

Fluxo de caixa gerado nas atividades de financiamento (25.532.068) 34.843.176 (23.287.795) 32.990.035

Aumento (redução) líquido em caixa e equivalentes de caixa (300.087) 890.884 3.949.245 1.923.383

Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 890.884 - 4.195.181 2.271.798
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 590.797 890.884 8.144.426 4.195.181

Aumento (redução) líquido em caixa e equivalentes de caixa (300.087) 890.884 3.949.245 1.923.383

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.
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1. Contexto operacional

Rio dos Índios Participações S.A.., cadastrada no CNPJ sob o número
17.389.295/0001-32, constituída em 17/12/2012, sendo seu ramo de atividade,
holding de instituições não financeiras, com sede no município de São Miguel
do Iguaçu, Paraná.

2. Relação de entidades controladas

Participação acionária
2021 2020

Agropecuária Vale Dourado
Ltda. Brasil Controlada 60% 60%

Em 31 de dezembro
de 2020 País Ativos Passivos

Patrimônio
Líquido Resultado

% de
participação

Agropecuária Vale
Dourado Ltda. Brasil 147.384.649 55.063.680 87.433.088 4.887.881 60%

Em 31 de dezembro
de 2021 País Ativos Passivos

Patrimônio
Líquido Resultado

% de
participação

Agropecuária Vale
Dourado Ltda. Brasil 163.844.791 66.007.084 89.320.962 8.516.745 60%

Agropecuária Vale Dourado Ltda.

AGROPECUARIA VALE DOURADO LTDA. (“Companhia” ou “Controlada”),
cadastrada no CNPJ sob o número 14.609.995/0001-05, constituída em
10/10/2011, com ramo de atividades: cultivo de soja, criação de bovinos para
corte, criação de bovinos para leite, cultivo de trigo, outras sociedades de
participação, exceto holdings, holdings de instituições não-financeiras. O
endereço registrado do escritório da Companhia é Est José Ferroni, km 6 na
cidade de São Miguel do Iguaçu/PR.
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3. Base de preparação

Declaração de conformidade (com relação às normas do CPC)
As demonstrações contábeis foram preparadas de acordo com as práticas
contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP).

A emissão das demonstrações contábeis foi autorizada pela Diretoria em 14 de
março de 2023.

Detalhes sobre as políticas contábeis da Companhia estão apresentadas na
Nota Explicativa
no 7.

4. Moeda funcional e moeda de apresentação

Essas demonstrações contábeis estão apresentadas em Reais, que é a moeda
funcional da Companhia. Todos os saldos foram arredondados para o milhar
mais próximo, exceto quando indicado de outra forma.

5. Uso de estimativas e julgamentos

Na preparação destas demonstrações contábeis, a Administração utilizou
julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação das políticas
contábeis do Grupo e os valores reportados dos ativos, passivos, receitas e
despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas.

As estimativas e premissas são revisadas de forma contínua. As revisões das
estimativas são reconhecidas prospectivamente.

a) Julgamentos

As informações sobre julgamentos realizados na aplicação das políticas
contábeis que têm efeitos significativos sobre os valores reconhecidos
nas demonstrações contábeis estão incluídas nas seguintes notas
explicativas:

 Nota Explicativa no 12 – Mensuração da vida útil dos bens do ativo
imobilizado;

 Nota Explicativa no 21 – Análise de sensibilidade dos instrumentos
financeiros.
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b) Incertezas sobre premissas e estimativas

As informações sobre as incertezas relacionadas a premissas e
estimativas que possuem um risco significativo de resultar em um ajuste
material no exercício
findo em 31 de dezembro de 2017 estão incluídas nas seguintes notas
explicativas:

 Nota explicativa no 16 – Reconhecimento de ativos fiscais diferidos:
disponibilidade de lucro tributável futuro contra o qual prejuízos fiscais
possam ser utilizados;

 Nota explicativa no 11 – Investimentos (provisão para perdas em in-
vestimentos);

 Nota explicativa no 12 – Imobilizado (vida útil e valor residual); e

c) Mensuração do valor justo

Uma série de políticas e divulgações contábeis do Grupo requer a
mensuração de valor justo para ativos e passivos financeiros e não
financeiros. O Grupo estabeleceu uma estrutura de controle relacionada
à mensuração de valor justo. Isso inclui uma equipe de avaliação que
possui a responsabilidade geral de revisar todas as mensurações
significativas de valor justo, incluindo os valores justos de Nível 03 com
reporte diretamente ao diretor financeiro.

A equipe de avaliação revisa regularmente dados não observáveis
significativos e ajustes de avaliação. Se informações de terceiros, tais
como cotações de corretoras ou serviços de preços, são utilizadas para
mensurar valor justo, a equipe de avaliação analisa as evidências
obtidas de terceiros para suportar a conclusão de que tais avaliações
atendem os requisitos dos CPC/ IFRS, incluindo o nível na hierarquia do
valor justo em que tais avaliações devem ser classificadas.

Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, o Grupo usa
dados observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os valores justos
são classificados em diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas
informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte
forma:

 Nível 1: Preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ati-
vos e passivos idênticos;
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 Nível 2: Inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que
são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indi-
retamente (derivado de preços);

 Nível 3: Inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados em
dados observáveis de mercado (inputs não observáveis).

O Grupo reconhece as transferências entre níveis da hierarquia do valor
justo no final do período das demonstrações contábeis em que
ocorreram as mudanças.

6. Base de mensuração

As demonstrações contábeis foram preparadas com base no custo histórico,
com exceção dos seguintes itens materiais reconhecidos nos balanços
patrimoniais:

 Os instrumentos financeiros derivativos são mensurados pelo valor justo;
 Os instrumentos financeiros não-derivativos designados pelo valor justo por

meio do resultado são mensurados pelo valor justo.

7. Principais políticas contábeis

O Grupo aplicou as políticas contábeis descritas a seguir de maneira
consistente a todos os exercícios apresentados nestas demonstrações
contábeis. A seguir apresentaremos um resumo das principais políticas
contábeis.

Apresentação das demonstrações contábeis consolidadas da controlada Rio
dos Índios S.A. de acordo com as premissas do CPC 36 – Demonstrações
consolidadas.

a) Base de consolidação

i) Participação de acionistas não controladores

Mudanças na participação do Grupo em uma subsidiária que não
resultem em perda de controle são contabilizadas como transações
de patrimônio líquido.
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ii) Controladas

O Grupo controla uma entidade quando está exposto a, ou tem
direito sobre, os retornos variáveis advindos de seu envolvimento
com a entidade e tem a habilidade de afetar esses retornos
exercendo seu poder sobre a entidade. As demonstrações contábeis
de controladas são incluídas nas demonstrações contábeis
consolidadas a partir da data em que o Grupo obtiver o controle até a
data em que o controle deixa de existir. Nas demonstrações
contábeis individuais da controladora, as informações financeiras de
controladas são reconhecidas por meio do método de equivalência
patrimonial.

iii) Perda de controle

Quando a entidade perde o controle sobre uma controlada, o Grupo
não reconhece os ativos e passivos e qualquer participação de não
controladores e outros componentes registrados no patrimônio
líquido referentes a essa controlada. Qualquer ganho ou perda
originado pela perda de controle é reconhecido no resultado. Se o
Grupo retém qualquer participação na antiga controlada, essa
participação é mensurada pelo seu valor justo na data em que há a
perda de controle.

iv) Investimentos em entidades contabilizadas pelo método da
equivalência patrimonial

Os investimentos do Grupo em entidades contabilizadas pelo método
da equivalência patrimonial compreendem suas participações em
coligadas. As coligadas são aquelas entidades nas quais o Grupo,
direta ou indiretamente, tenha influência significativa, mas não
controle ou controle conjunto, sobre as políticas financeiras e
operacionais.
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v) Transações eliminadas na consolidação

Saldos e transações intragrupo, e quaisquer receitas ou despesas
não realizadas derivadas de transações intragrupo, são eliminados.
Ganhos não realizados oriundos de transações com investidas
registradas por equivalência patrimonial são eliminados contra o
investimento na proporção da participação do Grupo na investida.
Perdas não realizadas são eliminadas da mesma maneira de que os
ganhos não realizados, mas somente na extensão em que não haja
evidência de perda por redução ao valor recuperável.

b) Receita operacional

i) Vendas de bens

A receita operacional é reconhecida quando: (i) os riscos e benefícios
mais significativos inerentes a propriedade dos bens forem
transferidos para o comprador; (ii) for provável que benefícios
econômico-financeiros fluirão para o Grupo; (iii) os custos
associados e a possível devolução de mercadorias puderem ser
estimados de maneira confiável; (iv) não haja envolvimento contínuo
com os bens vendidos; (v) o valor da receita possa ser mensurado de
maneira confiável. A receita é medida líquida de devoluções,
descontos comerciais e bonificações.

O momento da transferência dos riscos e benefícios varia
dependendo das condições individuais do contrato de venda. A
transferência normalmente ocorre quando o produto é entregue no
armazém do cliente, entretanto, para alguns embarques
internacionais, a transferência ocorre mediante o carregamento das
mercadorias no respectivo navio localizado no porto. Geralmente, o
comprador não tem direito de devolução para tais produtos.

c) Receitas e despesas financeiras

As receitas e despesas financeiras do Grupo compreendem:

 Receita de juros;
 Despesa de juros;
 Ganhos/ perdas líquidas de ativos financeiros mensurados pelo valor

justo por meio do resultado;
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 Ganhos/ perdas líquidas de variação cambial sobre ativos e passivos
financeiros;

 Perdas por redução ao valor recuperável em ativos financeiros (que
não consta a receber).

A receita e a despesa de juros são reconhecidas no resultado pelo
método dos juros efetivos.

d) Benefícios a empregados

Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são
reconhecidas como despesas de pessoal conforme o serviço
correspondente seja prestado. O passivo é reconhecido pelo montante
do pagamento esperado caso o Grupo tenha uma obrigação presente
legal ou construtiva de pagar esse montante em função de serviço
passado prestado pelo empregado e a obrigação possa ser estimada de
maneira confiável.

e) Imposto de renda e contribuição social

O imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente e
diferido são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do
adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 para
imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social
sobre o lucro líquido, e consideram a compensação de prejuízos fiscais
e base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro real do
exercício.

A despesa com imposto de renda e contribuição social compreende os
impostos de renda e contribuição social correntes e diferidos. O imposto
corrente e o imposto diferido são reconhecidos no resultado a menos
que estejam relacionados à combinação de negócios ou a itens
diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados
abrangentes.
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(i) Despesas de imposto de renda e contribuição social corrente

A despesa de imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber
estimado sobre o lucro ou prejuízo tributável do exercício e qualquer
ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. O
montante dos impostos correntes a pagar ou a receber é reconhecido
no balanço patrimonial como ativo ou passivo fiscal pela melhor
estimativa do valor esperado dos impostos a serem pagos ou
recebidos que reflete as incertezas relacionadas a sua apuração, se
houver. Ele é mensurado com base nas taxas de impostos
decretadas na data do balanço.

Os ativos e passivos fiscais correntes são compensados somente se
certos critérios forem atendidos.

(ii) Despesas de imposto de renda e contribuição social diferido

Ativos e passivos fiscais diferidos são reconhecidos em relação às
diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos e
passivos para fins de demonstrações contábeis e os usados para fins
de tributação. As mudanças dos ativos e passivos fiscais diferidos no
exercício são reconhecidas como despesa de imposto de renda e
contribuição social diferida.

Um ativo fiscal diferido é reconhecido em relação a diferenças
temporárias dedutíveis não utilizados, na extensão em que seja
provável que lucros tributáveis futuros estarão disponíveis, contra os
quais serão utilizados. Ativos fiscais diferidos são revisados a cada
data de balanço e são reduzidos na extensão em que sua realização
não seja mais provável. Ativos e passivos fiscais diferidos são
mensurados com base nas alíquotas que se espera aplicar às
diferenças temporárias quando elas forem revertidas, baseando-se
nas alíquotas que foram decretadas até a data do balanço.

A mensuração dos ativos e passivos fiscais diferidos reflete as
consequências tributárias decorrentes da maneira sob a qual o Grupo
espera recuperar ou liquidar seus ativos e passivos.

Ativos e passivos fiscais diferidos são compensados somente se
certos critérios forem atendidos.
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f) Estoques

Os estoques são mensurados pelo menor valor entre o custo e o valor
realizável líquido. O custo dos estoques é baseado no custo médio e
inclui gastos incorridos na aquisição de estoques, custos de produção e
transformação e outros custos incorridos em trazê-los às suas
localizações e condições existentes. No caso dos estoques de produtos
em elaboração, o custo inclui uma parcela dos custos gerais de
fabricação baseado na capacidade operacional normal. O valor
realizável líquido é o preço estimado de venda no curso normal dos
negócios, deduzido dos custos estimados de conclusão e despesas de
vendas.

g) Imobilizado

i) Reconhecimento e mensuração

Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de
aquisição ou construção, deduzido de depreciação acumulada e
quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor recuperável
(impairment). O custo de certos itens do imobilizado em 1o de janeiro
de 2009, data de transição do Grupo para os CPCs (IFRS) foi
determinada com base em seu valor justo naquela data.

Quando partes significativas de um item do imobilizado têm
diferentes vidas úteis, elas são registradas como itens separados
(componentes principais) de imobilizado.

Quaisquer ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado
são reconhecidos no resultado.

(ii) Custos subsequentes

Custos subsequentes são capitalizados apenas quando é provável
que benefícios econômico futuros associados com os gastos serão
auferidos pelo Grupo.

(iii) Depreciação

A depreciação é calculada para amortizar o custo de itens do ativo
imobilizado, líquido de seus valores residuais estimados, utilizando o
método linear baseado na vida útil estimada dos itens. A depreciação
é reconhecida no resultado. Terrenos não são depreciados.
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As vidas úteis estimadas do ativo imobilizado são as seguintes:

Edificações 25 anos
Máquinas e equipamentos 10 anos
Móveis e utensílios 10 anos
Veículos 05 anos

Empréstimos e recebíveis
Esses ativos são mensurados inicialmente pelo valor justo acrescido
de quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento
inicial, os empréstimos e recebíveis são medidos pelo custo
amortizado utilizando o método dos juros efetivos.

Caixa e equivalentes de caixa
Nas demonstrações de fluxo de caixa, caixa e equivalentes de caixa
incluem saldos negativos de contas garantidas que são exigíveis
imediatamente e são parte integrante da gestão de caixa do Grupo.

Ativos financeiros disponíveis para venda
Esses ativos são mensurados inicialmente pelo seu valor justo
acrescido de quaisquer custos de transação diretamente atribuíveis.
Após o reconhecimento inicial, eles são mensurados pelo valor justo
e as mudanças, que não sejam perdas por redução ao valor
recuperável e diferenças de moedas estrangeiras sobre instrumentos
de dívida, são reconhecidas em outros resultados abrangentes e
acumuladas dentro do patrimônio líquido como ajustes de avaliação
patrimonial. Quando esses ativos são não reconhecidos, os ganhos e
perdas acumulados mantidos como ajustes de avaliação patrimonial
são reclassificados para o resultado.

i) Passivos financeiros não derivativos – mensuração

Um passivo financeiro é classificado como mensurado pelo valor
justo por meio do resultado caso seja classificado como mantido para
negociação ou designado como tal no momento do reconhecimento
inicial. Os custos da transação são reconhecidos no resultado
conforme incorridos. Passivos financeiros mensurados pelo valor
justo por meio do resultado são mensurados pelo valor justo e
mudanças no valor justo desses passivos, incluindo ganhos com
juros e dividendos, são reconhecidos no resultado do exercício.
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Outros passivos financeiros não derivativos são mensurados
inicialmente pelo valor justo deduzidos de quaisquer custos de
transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, esses passivos
financeiros são mensurados pelo custo amortizado utilizando o
método dos juros efetivos.

ii) Capital social

As ações do capital social são classificadas como patrimônio líquido.

h) Redução ao valor recuperável (impairment)

i) Ativos financeiros não-derivativos

Ativos financeiros não classificados como ativos financeiros ao valor
justo por meio do resultado, incluindo investimentos contabilizados
pelo método da equivalência patrimonial, são avaliados em cada data
de balanço para determinar se há evidência objetiva de perda por
redução ao valor recuperável.

Evidência objetiva de que ativos financeiros tiveram perda de valor
inclui:

 Inadimplência ou atrasos do devedor;
 Reestruturação de um valor devido ao Grupo em condições que

não seriam aceitas em condições normais;
 Indicativos de que o devedor ou emissor irá entrar em falência/ re-

cuperação judicial;
 Dados observáveis indicando que houve um declínio na mensura-

ção dos fluxos de caixa esperados de um grupo de ativos financei-
ros.

ii) Ativos financeiros mensurados ao custo amortizado

O Grupo considera evidência de perda de valor de ativos
mensurados pelo custo amortizado tanto em nível individual como em
nível coletivo. Todos os ativos individualmente significativos são
avaliados quanto à perda por redução ao valor recuperável. Aqueles
que não tenham sofrido perda de valor individualmente são então
avaliados coletivamente quanto a qualquer perda de valor que possa
ter ocorrido, mas não tenha ainda sido identificada. Ativos que não
são individualmente significativos são avaliados coletivamente quanto
à perda de valor com base no agrupamento de ativos com
características de risco similares.



RIO DOS ÍNDIOS PARTICIPAÇÕES S.A.

Notas explicativas da Administração às demonstrações contábeis
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020
(Valores expressos em Reais)

23

Ao avaliar a perda por redução ao valor recuperável de forma
coletiva, o Grupo utiliza tendências históricas do prazo de
recuperação e dos valores de perda incorridos, ajustados para refletir
o julgamento da Administração se as condições econômicas e de
crédito atuais não forem tais que as perdas reais provavelmente
serão maiores ou menores que as sugeridas pelas tendências
históricas.

Uma perda por redução ao valor recuperável é calculada como a
diferença entre o valor contábil e o valor presente dos fluxos de caixa
futuros estimados, descontados à taxa de juros efetiva original do
ativo. As perdas são reconhecidas no resultado e refletidas em uma
conta de provisão. Quando o Grupo considera que não há
expectativas razoáveis de recuperação, os valores são baixados.
Quando um evento subsequente indica uma redução da perda, a
provisão é revertida através do resultado.

iii) Ativos não financeiros

Os valores contábeis dos ativos não financeiros do Grupo, que não
os ativos biológicos, estoques e ativos fiscais diferidos, são revistos a
cada data de balanço para apurar se há indicação de perda no valor
recuperável. Caso ocorra tal indicação, então o valor recuperável do
ativo é estimado.

i) Provisões

Uma provisão é reconhecida, em função de um evento passado, se o
Grupo tem uma obrigação legal ou construtiva que possa ser estimada
de maneira confiável, e é provável que um recurso econômico seja
exigido para liquidar a obrigação. As provisões são apuradas através do
desconto dos fluxos de caixa futuros esperados a uma taxa antes de
impostos que reflete as avaliações atuais de mercado quanto ao valor do
dinheiro no tempo e riscos específicos para o passivo. Os custos
financeiros incorridos são registrados no resultado.
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8. Mudanças em políticas contábeis

8.1 Pronunciamentos novos ou revisados aplicados pela primeira
vez em 2022

a) Contratos onerosos – Custo de cumprimento de contrato
(Alterações à IAS 37/CPC 25);
Aplicam-se a períodos anuais com início em ou após 1º de janeiro de 2022 para
contratos existentes na data em que alterações forem aplicadas pela primeira
vez. A alteração determina de forma específica quais custos as devem ser
considerados ao calcular o custo de cumprimento de um contrato.

b) Alteração na norma IAS 16/CPC 27 Imobilizado
Classificação de eventuais ganhos gerados antes do imobilizado estar em
conformidade com as condições planejadas de uso. Esclarece que os itens
produzidos antes do imobilizado estar nas condições planejadas de uso, se
vendidos, devem ter seus custos e receitas reconhecidos no resultado do
exercício, não podendo compor/reduzir o custo de formação do imobilizado.

8.2 Novas normas, revisões e interpretações emitidas que ainda
não estraram em vigor em 31 de dezembro de 2022

a) Alteração na norma IAS 8/CPC 23 – altera a definição de estimativa
contábil, que passou a ser considerada como “valores monetários nas
demonstrações contábeis sujeitos à incerteza na mensuração”, efetiva para
períodos iniciados em ou após 01/01/2023;

b) Alteração na norma IAS 12/CPC 32 – traz exceção adicional da
isenção de reconhecimento inicial do imposto diferido relacionado a ativo e
passivo resultante de uma única transação, efetiva para períodos iniciados em
ou após 01/01/2023;

c) Alteração na norma IFRS 17/CPC 50 – inclui esclarecimentos de
aspectos referentes a contratos de seguros, efetiva para períodos iniciados em
ou após 01/01/2023;

d) Alteração na norma IFRS 16/CPC 06 – trata da responsabilidade
em um retro arrendamento, efetiva para períodos iniciados em ou após
01/01/2024;
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e) Alteração na norma IAS 1/CPC 26:

• Classificação de passivos como Circulante ou Não-circulante - esta
alteração esclarece aspectos a serem considerados para a classificação de
passivos como circulante e não-circulante, efetiva para períodos iniciados em ou
após 01/01/2024;

Em janeiro de 2020, o IASB emitiu emendas ao IAS 1, que esclarecem os
critérios utilizados para determinar se o passivo é classificado como circulante
ou não circulante. Essas alterações esclarecem que a classificação atual se
baseia em se uma entidade tem o direito ao final do período de relatório de adiar
a liquidação da responsabilidade por pelo menos doze meses após o período de
relatório.  As alterações também esclarecem que o "acordo" inclui a transferência
de dinheiro, bens, serviços ou instrumentos de patrimônio, a menos que a
obrigação de transferir dinheiro, bens, serviços ou instrumentos patrimoniais
decorra de um recurso de conversão classificado como instrumento de capital
próprio separadamente do componente de responsabilidade de um instrumento
financeiro composto. As alterações eram originalmente efetivas para relatórios
anuais iniciados a partir de 1º de janeiro de 2023. No entanto, em função dos
impactos das Covid-19, a data de vigência foi adiada para períodos anuais de
relatórios a partir de 1º de janeiro de 2024.

• Alteração na divulgação de políticas contábeis, efetiva para
períodos iniciados em ou após 01/01/2023.

Em fevereiro de 2021, o IASB divulgou alterações à IAS 1, que alteram os
requisitos de divulgação no que diz respeito às políticas contábeis substituindo
o termo "políticas contábeis significativas" por "informações materiais sobre
políticas contábeis". As alterações fornecem orientações sobre quando é
provável que as informações sobre a política contábil devem ser consideradas
relevantes. As alterações à IAS 1 são efetivas para os períodos de relatório anual
iniciados em ou após 1 de janeiro de 2023, com aplicação anterior permitida.

Atualmente, a Companhia está avaliando o impacto dessas novas normas e
alterações contábeis. A Companhia avaliará o impacto das alterações finais à
IAS 1 na classificação de seus passivos uma vez que elas são emitidas pelo
IASB. A Companhia não   acredita que as alterações à IAS 1, na sua forma atual,
terão um impacto significativo na classificação de seus passivos, uma vez que o
recurso de conversão em seus instrumentos de dívida conversível é classificado
como um instrumento patrimonial e, portanto, não afeta a classificação de sua
dívida conversível como passivo não circulante.
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9. Caixa e equivalentes de caixa

Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020

Caixa geral 498.863 877.298 1.328.960 1.105.083

Caixa em moeda estrangeira - - 3.000.000 3.000.000

Contas movimento
Sicredi - - 7.569 7.652

ABC 91.934 - 91.935 -

Semear - 13.586 - 13.586

Aplicação Financeira
Sicredi (a) - - 3.715.962 68.860

590.797 890.884 8.144.426 4.195.181

(a) A Companhia considera como equivalentes de caixa os saldos de bancos e
aplicações financeiras de liquidez imediata. As aplicações financeiras de curto
prazo referem-se a aplicações automáticas que serão utilizadas no giro da
Companhia. As aplicações financeiras são rentabilizadas de 99% do CDI, de
acordo com prazo de aplicação e regaste.

Garantias

Na data de levantamento das demonstrações contábeis, não existiam caixa e
equivalentes de caixa dados como garantias aos empréstimos e
financiamentos.

10. Contas a receber de clientes e outros créditos a receber

Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020

Disam Distribuidora de
Insumos Agric Sul

- - 9.507.237 3.020

CHDs - - - 3.000.000

- - 9.507.237 3.003.020
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Garantias

Na data de levantamento das demonstrações contábeis, não existiam contas a
receber dados como garantias aos empréstimos e financiamentos.

11. Estoques

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Soja - - 2.889.072 1.745.064
Milho - - 1.095.100 -

- - 3.984.172 1.745.064

12. Investimentos

Composição dos saldos

a. Agropecuária Vale Dourado Ltda.

Controladora
2021 2020

Agropecuária Vale Dourado Ltda. 58.708.119 55.396.992
58.708.119 55.396.992

Rubrica Agropecuária Vale Dourado Ltda.

Informação da investida 31/12/2021
Capital social 1.292.083
Resultado do exercício (198.278)
Realização de ajuste de Avaliação Patrimonial 89.936.486
Lucro acumulado 6.807.415
Total Patrimônio líquido 97.837.706

Participação no Capital 31/12/2021
% Participação 60%
Saldo na Vale Dourado 58.702.624

Saldo do investimento 31/12/2021
Saldo do investimento no início do exercício 55.396.992
Ajuste de distribuição de lucro desproporcional (a) (1.798.919)
Novo saldo de investimento 52.392.576
Resultado com equivalência patrimonial 5.110.046
Total de investimentos 58.708.119
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(a) A Companhia teve uma distribuição de lucro desproporcional, conforme Código
Civil, precisamente no Artigo 1.007, é estipulado que salvo definições em
contrário, o sócio sempre terá participações das perdas e dos lucros, na
proporção das relativas ações. Contudo, aquele, em que a contribuição concerne
em serviços, só vai participar dos lucros na proporção média do valor de ações.
Sendo assim, como pode ser observado, a legislação elucida que afora a
estipulação em contrário, o sócio sempre participa dos lucros e de qualquer
perda de maneira proporcional. Desta maneira, esse é um cenário que possui
permissão legal para a distribuição desproporcional dos lucros.
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13. Imobilizado

i) Composição do saldo

Taxa de Consolidado
depreciação % Custo Depreciação 2021 2020

Terrenos 138.009.158 - 138.009.158 138.009.158
Edificações 4% 690.301 (115.057) 575.244 578.194
Máquinas e equipamentos 10% 901.260 (48.458) 852.802 653.271
Móveis e utensílios 10% 14.988 (181) 14.807 7.147
Veículos 20% 84.473 - 84.473 84.473

139.700.180 (163.696) 139.536.484 139.332.243

ii) Movimentação do custo e depreciação

Consolidado
2020 Adições Transferências Baixas Depreciação 2021

Terrenos 138.009.158 - - - - 138.009.158

Edificações 578.194 - - - (2.950) 575.244

Máquinas e equipamentos 653.271 199.531 - - - 852.802

Móveis e utensílios 7.147 7.661 - - - 14.807

Veículos 84.473 - - - - 84.473

139.332.243 207.192 - - (2.950) 139.536.484
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Consolidado
2019 Adições Transferências Baixas Depreciação 2020

Terrenos 138.009.158 - - - - 138.009.158

Edificações 581.144 - - - (2.950)
578.194

Máquinas e equipamentos - 655.052 - - (1.782) 653.270

Móveis e utensílios 1.442 5.705 - - - 7.147

Veículos 84.474 - - - - 84.474

138.676.218 660.757 - - (4.732) 139.332.243
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A Companhia e suas controladas realizam a revisão periódica quanto às estimativas de vida útil e
valor residual das principais classes de seus ativos imobilizados.

Valor recuperável do ativo imobilizado (impairment)

O ativo imobilizado tem o seu valor recuperável analisado, no mínimo, anualmente, sendo que para o
exercício findo em 31 de dezembro de 2022, a Administração não identificou indicadores de que o
ativo imobilizado poderia apresentar problemas de recuperabilidade.

Reavaliação do terreno

A Companhia contratou a Kozo Mapas Ltda-ME para realizar um Laudo de Uso e Ocupação do Solo
e Avaliação Financeira do terreno de propriedade da Companhia Agropecuária Vale Dourado com as
seguintes matrículas: 490, 856, 971, 1.458, 1.886, 1.887, 1.888, 1.889, 1.890, 1.934, 1.935, 1.936,
1.937, 1.942, 2.996, 6.899, 8.798, 8.808, 8.809, 8.810, 8.811, 8.812, 12.896. Área de terra medindo
1.273,70 alqueires. Roteiro de acesso ao imóvel: saindo de São Miguel do Iguaçu, seguir 2.000
metros sentido Foz do Iguaçu e virar à esquerda no Posto Cacique, seguir pelo calçamento mais
6;500 metros, virar à esquerda, do lado direito da estrada já é a propriedade, seguir mais 1.000
metros vira a direta. Do lado direito da estrada são terras da propriedade avaliada, segue mais 5.600
metros encontra-se a sede. Pontos georreferenciados: 25”28’41,95” S – 54”15’37,65”. Com base
neste laudo foram registrados os números referentes à reavaliação do terreno.

14. Fornecedores e outras contas a pagar

Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020

Disam Distribuidora de Insumos - - 6.451.990 849.387
CHDs - - 50.000 50.000
Compra para entrega futura - - (161.100) -

Outros créditos - - 4.441 -

- - 6.345.331 899.387

A informação sobre a exposição da Companhia para os riscos de moeda e de liquidez relacionadas a
fornecedores e outras contas a pagar encontram-se divulgados na Nota Explicativa no 30.
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15. Empréstimos e financiamentos

Controladora Consolidado

Modalidade Taxa Garantia 2021 2020 2021 2020

Sicredi
CCB/Cré-
dito rural

6 a 8%
a.a.

Aval/Penhor ce-
dular/
Alienação fiduciá-
ria - - 7.775.353 5.531.080

Total - - - - - 7.775.353 5.531.080

Circulante - - 7.556.582 5.295.937
Não circu-
lante - - 218.771 235.143

7.775.353 5.531.080

Garantias

Os empréstimos e financiamentos são garantidos pela safra de soja de 2020/2021 e pela safra de
milho 2020/2021. Além disso, os avalistas se responsabilizam do não pagamento dos valores
acordados.

16. Obrigações sociais
Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020

Salários a pagar - - 7.898 5.189

Pró-labore a pagar - - 1.100 1.045

INSS a recolher ¹ OS - - 4.064 3.529

FGTS a recolher ² OS - - 1.910 934

- - 14.972 10.697

17. Obrigações tributárias

Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020

IRPJ a recolher - - - 3.873

CSSL a recolher 1 1 1 3.487

IRRF a recolher - - 405 429

1 1 406 7.789
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18. Adiantamento de clientes

Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020

Valdir Salvalagio Peron - - 2.926.173 1.325.152
Guilherme Gallas Salvalaggio - - 2.452.833 957.910
Agropecuária Vale Dourado Ltda. 3.096.525 - - -

Outros adiantamentos - - - 753

Total 3.096.525 - 5.379.006 2.283.815

De acordo com a Companhia, os adiantamentos de clientes demonstrados acima, refere-se a venda
de terras que pertencem a Vale Dourado Agropecuária. Ltda.

19. Imposto de renda e contribuição social diferidos

O imposto de renda e contribuição social diferidos são registrados de modo a refletir os efeitos fiscais
futuros atribuíveis às diferenças temporárias entre a base tributável dos ativos e passivos, e os
respectivos valores contábeis. A composição dos saldos dos tributos diferidos líquidos é demonstrada
a seguir:

Base de cálculo Valor

Controladora 2021 2020 2021 2020

Imposto de Renda
Ajuste de avaliação patrimonial e

diferença taxa fiscal e contábil 136.267.403 136.267.403 34.066.851 34.066.851
Contribuição Social

Ajuste de avaliação patrimonial e
diferença taxa fiscal e contábil 136.267.403 136.267.403 12.264.066 12.264.066
Total tributos diferidos ativos
(passivos) 46.330.917 46.330.917

A Administração da Companhia efetuou estudo de recuperação do imposto de renda e da contribui-
ção social para os próximos 12 meses, conforme previsto no orçamento da Companhia.
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20. Capital social e reservas (controladora)

a) Capital social

Em 31 de agosto de 2020, foi aprovado por unanimidade, o aumento de capital social, medi-
ante a emissão de 380.336 (trezentas e oitenta mil, trezentas e trinta e seis) novas ações, to-
das ordinárias e nominativas, sem valor nominal, pelo preço de subscrição de 35.371.756,00
(trinta e cinco milhões, trezentos e setenta e um mil e setecentos e cinquenta e seis reais)
sendo  R$ 380.336,00 (trezentos e oitenta mil e trezentos e trinta e seis reais) destinados ao
aumento de capital social e a parcela destinada à reserva de capital, no valor de R$
34.991.420,00 (trinta e quatro milhões, novecentos e noventa e um mil, quatrocentos e vinte
reais), destinados à conta de Reserva de Capital, nos termos do art. 38, do DL 1598/77. Pas-
sando a Companhia a ter o capital social no valor R$ 1.730.336,00 (um milhão, setecentos e
trinta mil e trezentos e trinta e seis reais), divididos em 1.730.336 (um milhão, setecentas e
trinta mil e trezentas e trinta e seis) ações, sendo composto por 674.932 (seiscentas e setenta
e quatro mil novecentas e trinta e duas) de ações preferenciais e nominativas de classe “A”, e
por 1.055.404 (um milhão e cinquenta e cinco mil e quatrocentas e quatro) ações ordinárias e
nominativas, sendo todas as ações sem valor nominal, subscritas e integralizadas.

O capital social subscrito e integralizado está apresentado por 1.730.336 (um milhão, sete-
centas e trinta mil trezentas e trinta e seis) ações.

Ações R$ Participação em %

Zorzetto Assessoria e Consultoria
Agronomica Ltda 380.336 380.336 21%
Diagro S/A 1.349.865 1.349.865 78%
Leila Zorzetto 135 135 0,1%

1.730.336 1.730.336 100,00%

b) Capital a integralizar

Mediante a Estatuto e Ata encaminhado pela Companhia, Zorzetto adquiriu parte das ações
da Rio do Índios Participações S.A., e subscreveu mais um volume de ações que resultaram
em ágio, conforme letra (e).

c) Reserva de reavaliação

Composto pela avaliação patrimonial efetuada para aplicação do custo atribuído, em decorrência
da aplicação do CPC 27 – Ativo Imobilizado.

d) Reservas de lucros

Reserva de retenção de lucros

Constituída de acordo com o previsto no artigo 196 da Lei no 6404/76, os órgãos da
administração propõem a retenção de parte dos lucros acumulados. É destinada à aplicação em
investimentos previstos no orçamento de capital.
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e) Reserva de capital

Conforme o artigo 182 da Lei n° 6.404, a Companhia constitui durante o exercício de 2020,
reserva de Ágio na subscrição de ações, no montante de R$ 29.991.420.

Os acionistas da Companhia, durante o ano de 2021, aprovaram a distribuição do Ágio da
subscrição de ações, em favor das ações preferenciais Classe A, o valor de R$ 25.532.067,49,
provenientes da conta Reserva de Capital. Em 31 de dezembro de 2021, o montante registrado
em reserva de capital é de R$ 4.459.353.

21. Receita operacional

Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020

Venda de milho - - 2.576.971 3.352.296

Venda de soja - - 10.921.176 6.228.418

Venda de trigo - - - 317.522

Venda de trigulho - - - 5.222

Total de receita - - 13.498.147 9.903.458

A seguir, apresentamos a conciliação entre as receitas bruta para fins fiscais e as receitas
apresentadas na demonstração de resultado do exercício:

Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020

Receita bruta fiscal - - 13.498.147 9.903.458
Menos: - -
Impostos sobre venda - - (397.744) (290.444)
Devoluções e abatimentos - - - -

Total receita líquida - - 13.100.403 9.613.014
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22. Custos e despesas por natureza

Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020

Matéria-prima e insumos - - 3.480.033 3.782.660

Multas de mora - 40 10.098 49

Assistência contábil - 4.045 43.018 40.451

Serviços de terceiros - 896 40.509 42.816

Software - CEMAPA - - 1.515 1.282

Refeições - - 14.445 21.435

Material de uso e consumo - - 29.105 13.247

Despesas judiciais 347.353 34.137 372.372 84.377

Serviços de auditoria 30.000 55.000 30.000 55.000

Taxas diversas 684 - 1.531 -

Depreciação - - 49.559 4.757

Sistema SIAGRI 399 - 399 -

Outros custos e despesas - - 562.003 751.603

378.436 94.118 4.634.587 4.797.677

Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020

Custos das vendas - - 3.480.033 3.782.660

Despesas administrativas 378.436 94.118 1.154.554 1.015.017

377.862 94.136 4.634.587 4.797.677

23. Resultado financeiro líquido

Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020

Juros de aplicações - - 843 2
Total das receitas financeiras - - 843 2

Descontos concedidos - - 71 133.253

Juros de mora - (4) (9.153) (35.411)

Juros bancários (110) (14) (14.899) (23.003)
Juros sobre empréstimo e financia-
mento - - (333.578) (96.747)

Total das despesas financeiras (110) (18) (357.559) (21.908)

Resultado financeiro líquido (110) (18) (356.716) (21.906)
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24. Outros resultados operacionais

Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020

Bonificação - - 22.770 120

Amostra grátis - - 705 -

- - 29.099 120

25. Instrumentos financeiros
O Grupo mantém operações com instrumentos financeiros. A administração desses instrumentos é
efetuada por meio de estratégias operacionais e controles internos visando assegurar liquidez,
rentabilidade e segurança. O Grupo não efetua aplicações de caráter especulativo, em derivativos ou
quaisquer outros ativos de risco. Durante os exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020, o
Grupo não realizou operações com derivativos.

Todas as operações com instrumentos financeiros não derivativos estão reconhecidas nas
demonstrações contábeis, conforme o quadro abaixo:

Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020

Ativo

Caixa e equivalentes de caixa 590.797 890.884 8.144.426 4.195.181
Contas a receber de clientes e
outros recebíveis - - 764.862 3.003.020

Total do Ativo 590.797 890.884 8.909.288 7.198.201

Passivo

Fornecedores e outras contas a
pagar - - 6.506.431 899.387
Empréstimos e financiamentos - - 7.775.353 5.531.080

Total do Passivo - - 14.281.784 6.430.467

Total 590.797 890.884 5.372.496 767.734

Os saldos classificados como instrumentos financeiros referem-se a:

Caixa e equivalentes de caixa: Incluem caixa, saldos em conta corrente e em aplicações
financeiras, com valores disponíveis para realização na data de elaboração das demonstrações
contábeis.
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Gerenciamento de risco financeiro
Os valores de mercado estimados de ativos e passivos financeiros da Companhia foram
determinados por meio de informações disponíveis no mercado e metodologias apropriadas de
avaliações. Os riscos são mensurados analisando as tendências de mercado.

A Companhia demonstra as seguintes exposições aos riscos advindos do uso de instrumentos
financeiros:

 Risco de liquidez
 Risco de mercado.

Essa nota apresentará informações sobre a exposição a cada um dos riscos supracitados,
descrevendo os objetivos, as práticas e os processos de mensuração e gerenciamento destes.

Risco de liquidez
Risco de liquidez é o risco em que a Companhia possa eventualmente encontrar dificuldades em
honrar com as obrigações associadas com seus passivos financeiros a serem liquidados com
pagamentos à vista, outros empréstimos, ou monetização de outros ativos.

Risco de mercado
Risco decorrente da possibilidade de oscilações nos preços de mercado, tais como taxas de câmbio e
taxas de juros.

26. Cobertura de seguros

O Grupo adota a política de contratar cobertura de seguros para os bens sujeitos a riscos por
montantes considerados suficientes para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza de sua
atividade. Em 31 de dezembro de 2021 a grupo não possui apólice de seguros vigente.

27. Eventos subsequentes

Supremo Tribunal Federal (“STF”) muda entendimento relacionado com a coisa julgada em
matéria tributária

Em 08 de fevereiro de 2023 o Supremo Tribunal Federal (STF) julgou os Temas 881 – Recursos
Extraordinário n° 949.297 e 885 – Recurso Extraordinário n° 955.227.

Tema 881 – Recursos Extraordinário n° 949.297

Limites da coisa julgada em matéria tributária, notadamente diante de julgamento, em controle
concentrado pelo Supremo Tribunal Federal, que declara a constitucionalidade de tributo
anteriormente considerado inconstitucional, na via do controle incidental, por decisão transitada em
julgado.
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Tema 885 – Recurso Extraordinário n° 955.227

Efeitos das decisões do Supremo Tribunal Federal em controle difuso de constitucionalidade sobre a
coisa julgada formada nas relações tributárias de trato continuado.

Os ministros que participaram destes temas concluíram, por unanimidade, que decisões judiciais
tomadas de forma definitiva a favor dos contribuintes devem ser anuladas se, depois, o Supremo tiver
entendimento diferente sobre o tema. Ou seja, se anos atrás uma Companhia conseguiu autorização
da Justiça para deixar de recolher algum tributo, essa permissão perderá a validade automaticamente
se, e quando, o STF entender que o pagamento é devido.

A Administração avaliou com os seus assessores jurídicos internos os possíveis impactos desta
decisão do STF e concluiu que a decisão do STF não resulta, em consonância com o CPC25/IAS37
Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes, CPC 32/IAS 12 Tributos sobre o lucro, ICPC
22 / IFRIC 23 Incerteza sobre tratamento de tributos sobre o lucro e o CPC24/IAS10 Eventos
Subsequentes, em impactos significativos em suas demonstrações contábeis de 31 de dezembro de
2022.

*     *     *


